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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0016925-03.2014.815.2002 – Vara de Entorpecentes
da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
2º APELANTE: Anthony Nichols Correia Lima
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612), Erika Patrícia
Serafim Ferreira Bruns (OAB/PB 17.881) e Abraão de Brito Lira Beltrão (OAB/PB
5.444)
1º APELADO: Ana Emília Lisboa Costa 
ADVOGADO: Aluísio Nunes de Lucena (OAB/PB 6.365)
2º APELADO: Anthony Nichols Correia Lima
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612), Erika Patrícia
Serafim Ferreira Bruns (OAB/PB 17.881) e Abraão de Brito Lira Beltrão (OAB/PB
5.444)
3º APELADO: Justiça Pública

1ª APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO  DA  DENUNCIADA  E
CONDENAÇÃO DO OUTRO ACUSADO
APENAS PELO TRÁFICO. IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL. PLEITO PELA CONDENAÇÃO
DA ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO
ASSOCIATIVO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA
PARA CONDENAÇÃO. IN DUBIO PRO REO
APLICADO À RÉ.  REQUISITOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A
CARACTERIZAÇÃO DO DELITO NÃO
DEMONSTRADOS. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. Não estando comprovada a existência de um
vínculo objetivo e subjetivo estreito entre o réu e a
outra acusada, que possa configurar a atividade
criminosa consistente em comercialização ou
fornecimento de substâncias entorpecentes, não há
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que se falar em associação para o tráfico de drogas.
2.  Não há como concluir de forma segura que a
denunciada tivesse envolvimento efetivo no delito de
tráfico,  já que o conjunto probatório revela, no
mínimo, dúvida em relação a sua responsabilidade no
evento criminoso, fazendo-se necessária a
prevalência do princípio in dubio pro reo.

2ª APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DO IN DUBIO PRO REO. IMPRESTABILIDADE.
AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
ART. 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CRIME DE
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS
DEVIDAMENTE CARACTERIZADO.
APLICAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  PREVISTO  NO
ART.  33,  §  4º  EM  1/2  (METADE). PENA
REDIMENSIONADA. PROVIMENTO PARCIAL. 

- Sendo induvidosa a incidência da conduta
delituosa, consistente na figura típica do tráfico
ilícito de entorpecentes, mormente considerada a
quantidade de drogas apreendida, fica afastada a
possibilidade de desclassificação para o art. 28 da Lei
nº 11.343/2006.

 Do  cotejo dos elementos coletados durante a
instrução probatória, restou induvidosa a aplicação da
figura típica delineada no art. 33 da Lei nº 11.343/06
ao ora apelante. Assim, não há que se falar em
ausência de prova hábil a embasar o decreto
condenatório, revelando-se impossível a aplicação do
princípio in dubio pro reo. 

 Aplicação da causa especial de redução prevista
no § 4º, do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 no patamar
de 2/3 não é possível ante a  diversidade das drogas
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apreendidas em poder do ora apelante, a quantidade e
o local de cometimento do delito,  de  modo  que,
levando  em  consideração  os  motivos  elencados,  a
diminuição deve ser em 1/2 (metade).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar  provimento ao  recurso  do
Ministério Público e  dar provimento parcial  ao apelo defensivo, e determinar   a
intimação  do  réu  Anthonhy  Nichols  Correia  Lima  para  comparecer  à  Vara  de
Execuções  de  Penas  Alternativas,  no  prazo  de  cinco  dias  úteis,  para  fins  de
realização de audiência admonitória, comunicando-se ao relator o dia desta, para
expedição de guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  da  Capital
Anthony  Nichols  Correia  Lima  e  Ana  Emília  Lisboa  Costa, devidamente
qualificados, foram denunciados como incursos nas sanções do art. 33, caput, art.
35, caput  e art. 40, inciso III da Lei nº 11.343/06, tendo a inicial acusatória narrado
os fatos delituosos da seguinte forma (fls. 2/11):

“Consta no incluso Auto de Prisão em Flagrante Delito que, no dia 09 de abril de 2014,
por volta das 21 h e 30min, nas imediações do Bairro Bessa, nesta Capital, os acusados
foram presos por manterem em depósito e levarem consigo substâncias estupefacientes
destinadas à venda, sendo apreendidos os seguintes produtos nos termos do Auto de
Apresentação e Apreensão - fls.:

a) 20 (vinte) embalagens contendo substância análoga à maconha [Laudo de
Constatação n. 04880414 - fls., com resultado positivo para maconha, revelando peso
líquido de 231,16g - duzentos e trinta e um gramas e dezesseis centigramas];
b) 335 (trezentos e trinta e cinco) comprimidos conhecidos como ecstasy [pendente
envio de Exame Químico-Toxicológico - Certidão de fls. 25 v.];
c) 05 (cinco) porções de substância semelhante à cocaína [Laudo de Constatação n.
04890414 - fls., com resultado positivo para cocaína, revelando peso líquido de 17,3g -
dezessete gramas e três decigramas];
d) 12 (doze) selos de micropontos de LSD [pendente envio de Exame Químico-
Toxicológico - Certidão de fls. 27 v.];
e) 02 (duas) caixas do medicamento denominado "Pondera",
totalizando a quantidade de 05 (cinco) cartelas ou 48 (quarenta e oito) comprimidos;
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f) a quantia de R$ 2.307,00 (dois mil e trezentos e sete reais);
g) 01 (um) veículo "Celta", placa OEY 1887/PB, e 01 (um) motocicleta "Honda CG
150 FAN ESDI", 2013/2014, placa NQB 0401/PB, registrada em nome de Romina
Correia Lima Pereira;
h) 02 (dois) comprovantes de depósitos bancários em favor de Loruivaldina Alves
Costa, Conta n. 8.664-9, Agência 0477-4 (Banco do Brasil), referentes às quantias de
R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais) -fls. 16;
i) 01 (uma) balança de precisão, marca "Diamond", 01 (um) cofre e 01 (uma) faca
com cabo plástico preto;
j) 01 (um) notebook "Sony Vaio", com carregador, 01 (um) pen drive cor azul, 01
(um) IPAD e 01 (um) HD externo "Iomega";
k) 02 (dois) aparelhos celulares sendo um da marca "Samsung" e outro da marca
"Apple";
l) 03 (três) relógios de marcas diversas, 01 (uma) corrente de cor prata, 01 (um)
cordão dourado com pingente de cruz e 01 (uma) pulseira cor prata.

Infere-se das peças de investigação que, aproximadamente uma semana antes da
lavratura do presente Auto de Prisão em Flagrante Delito, o Grupo de Operações
Especiais da Polícia Civil (GOE) recebeu notícia crime apócrifa informando que um
rapaz, com aparência de mais ou menos 20 (vinte) anos de idade, estava residindo em um
flat, próximo ao "Mag Shopping", nesta Capital, lugar no qual realizava a venda de
drogas, pelo que entrava e saía diversas vezes da unidade habitacional, acompanhado de
sua namorada, com o fito de atender alguns consumidores de entorpecentes.

Historiam os autos que, a fim de verificar a verossimilhança da notícia recebida, os
agentes de investigação passaram cerca de 01 (uma) semana observando a movimentação
mencionada, momento no qual constataram que em todas as oportunidades o ora
denunciado era visualizado descendo da entrada do flat, atendendo algumas pessoas que
chegavam de carro, sobretudo,  inúmeras vezes durante o período noturno, bem como
saía em companhia da namorada ora denunciada Ana Emília, em um determinado carro e
retornava rapidamente, igualmente, por diversas vezes durante à noite.

Depreende-se do caderno inquisitorial que, diante das informações colhidas, os policiais
civis resolveram realizar a abordagem aos causados, na data e hora acima mencionados,
oportunidade na qual o autuado Antony Nichols desceu do edifício e entrou no veículo
“Gm Celta”, cor prata, que estava sendo conduzido pela autuada, e em seu poder foram
apreendidas certas quantidades de substâncias semelhantes à maconha e cocaína.

Adiante, haja vista a situação flagrancial, a equipe, em conjunto com o casal foi ao
apartamento em apreço, situado no “Mardisa Flat”, onde localizaram dentro de um cofre,
situado no interior de um guarda-roupas, vários comprimidos sem indicação
popularmente conhecidos como ecstasy, algumas embalagens plásticas e em papel
alumínio contendo substância vegetal desidratada congênere à maconha, outras
embalagens plásticas contendo substância em pó, na cor branca, semelhante à cocaína, 12
(doze) selos da substância denominada LSD e a quantia de R$ 2.307,00 (dois mil e
trezentos e sete reais).
Por outro lado, na pia da cozinha foram apreendidos 01 (uma) balança de precisão, 01
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(uma) faca e )1 (uma) tesoura, todos apetrechos empregados comumente na pesagem e
embalagem de substâncias entorpecentes. Ademais dentro da geladeira foram
encontrados mais alguns fragmentos de substância semelhante à maconha.

Outrossim, consta no incluso procedimento preliminar que, por ocasião da abordagem
pelos policiais, os acusados confessaram que estavam perpetrando a mercancia de drogas
há uns 20 (vinte) dias naquela localidade, sendo que para tanto o apartamento foi
alugado, na própria recepção do flat, pela quantia de R$ 120,00 (cento e e vinte reais) o
dia. Disseram, ainda, que a acusada era estagiária do curso de Direito, enquanto o
acusado era estudante do curso de Informática.

Na esfera policial, Anthony Nichols Correia Lima foi inquirido (fls. 08/09), contudo,
fez uso do direito constitucional de permanecer em silêncio.

Por sua vez, Ana Emília Lisboa Costa foi interrogada (fls. 06/07) e alegou que no dia
em foram presos, foi ao flat buscar seu namorado com o objetivo de saírem para jantar,
entretanto, acrescentou que tinha conhecimento que Anthony Nichols, antes mesmo de
iniciarem o relacionamento, já realizava o tráfico de drogas. Afirmou que o aparelho
celular "Samsung" e o "Ipad" pertencem ao seu namorado, enquanto que o aparelho
"IPhone" é de sua propriedade. Alegou que as mensagens transcritas em seu aparelho
celular, relativas à entrega e pagamentos de dívidas de entorpecentes foram realizadas
por Anthony Nichols.

Neste diapasão, convém evidenciar que resta clarividente a associação dos denunciados
Anthony Nichols Correia Lima e Ana Emília Lisboa Costa, uma vez que se percebe a
existência de animus associativo entre estes, com o objetivo de praticarem o tráfico de
estupefacientes em caráter permanente e estável, bastando para isso verificar que os
autuados em conjunto, realizavam a venda de substâncias estupefacientes, inclusive
drogas sintéticas, sendo que o primeiro acusado era o responsável direto pela manutenção
das substâncias ilícitas em depósito e venda aos clientes que iam até o seu domicílio,
entrementes, a segunda acusada realizava, em conjunto com o primeiro ou mesmo
sozinha, o transporte e venda dos entorpecentes, nos locais solicitados pelos
consumidores de drogas.

Nesse sentido, as mensagens de texto gravadas no aparelho "Samsung" de propriedade de
Anthony Nichols Correia Lima, trocados mediante uso de aplicativo, que revelam a
prática delitiva, inclusive, as atividades traficantes perpetradas pela acusada Ana Emília
Lisboa, bem como a figura de um possível fornecedor das substâncias estupefacientes,
tão somente identificado como "Coroa Kíd" - fls. 53:

1 - " (Robinho) Eiiii; Eu vo querer umas 5 como e; Tem Como deixar Ia na
iesp de 630?? Por ae. (Anthony) Tem; Pega c aninha; Rola? (Robinho) Pronto
quando eu tiver cheganso eu dou; Pode ser tbm; (Anthony) Jaee massa;
(Robinho) Se ligar que vo da certeza de 6:00.";
2 - (Aninha) Essa q. Peguei; Eh mto paia mo; Foda; Kid me lasco dessa vez;
(Anthony) Oxe mo... E tem melhor?; (Aninha) N; kkk; N tem nem pior; Nem
melhor; (Anthony) Quem tiver achando ruim; So tem ela?; kkkkkk; Acho que
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ele te deu pq so tinha essa mo.;
3 - (Chicão Txow) O coroa pediu ah grana de volts de ontem disse que ah
parada mto paiq; =/; (Anthony) Boy vc tem quanto; Ai; Dessa parada en; Me
diga ai; (Chicão Txow) 30g; E 4 saco; De 0.9; Perdi 4 que prego no saco
naquela época que falei com vc =/; Ah umas 2 semana; Oi!;
4 - (Anthony) Ei vc acha que chega cabidela nova quando?! Essa ngm gostou;
(Coroa Kid) Meu irmão pois sai tudo aqui tou sem nada mais ta chegando aqui
a galera gostou não é aquela coisa mais é comercial; (Anthony) Ehhh os bixo
aqui tão mal acostumado esses fdp; Mkas ta saindo tbm; (Coroa Kid) Ela
depois que dece na guela ela trava; (Anthnoy) Ehhhh kkkkkkk; (Coroa Kid)
Dale uma grande ai; (Anthnoy) To de dando alo amanha eu acho visse, pegar
mais duro; msm história; O duro ainda tem?!"

Saliente-se, também, que as substâncias popularmente conhecidas por ecstasy e LSD
possuem, respectivamente, por princípio ativo as substâncias
metilenodioximetanfetamina (MDMA) e lisergida, ambas constantes no Anexo I, da
Lista F2, da Portaria 344/1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde, portanto, encontram-se enquadradas como substâncias psicotrópicas. Em outros
termos, as substâncias previstas na Lista F2, dessa Portaria, possuem presunção absoluta
de causar dependência e, portanto, enquadram-se no conceito de droga.

Ante o exposto, considerando a notícia crime anônima, ratificada pela apreensão de
considerável quantidade de diversos tipos de substâncias estupefacientes destinadas à
venda, pratica, notadamente, nas imediações de unidade recreativa, assim como a
confissão extrajudicial dos acusados e as mensagens de texto previamente arquivadas no
aparelho celular do primeiro denunciado, verifica-se que sobejam provas de
materialidade e indícios de autoria delitiva.

Destarte, os denunciados estão incursos nas condutas descritas no art. 33, caput, art. 35,
caput e art. 40, inc. III, todos da Lei n° 11.343/2006, razão pela qual este Órgão do
Ministério Público oferece em face de ANTHONY NICHOLS CORREIA LIMA e
ANA EMÍLIA LISBOA COSTA, inicialmente qualificados, a presente denúncia.
Requer-se, desde já, que sejam NOTIFICADOS os denunciados para apresentarem
defesa prévia escrita, no prazo de 10 (dez) dias e, depois de recebida a presente, seja
adotado o rito processual próprio, previsto no art. 55 e seguintes da Lei Antidroga e, ao
final, julgada provada a presente, sejam condenados nas penas dos delitos apurados.
Requer, ainda, as intimações (requisições) das testemunhas, cujo rol segue adiante, a fim
de serem ouvidas em Juízo, sob as penas da Lei. De tudo dando ciência ao Órgão do
Ministério Público.”

Instruído regularmente o processo e oferecidas as alegações
finais (fls. 383/387; 388/403 e 408/413), a  juíza singular julgou parcialmente
procedente a denúncia (Sentença de fls. 418/433), para:

a)  absolver  os  denunciados  Anthony  Nichols  Correia  Lima e
Ana Emília Lisboa Costa da acusação da prática do crime de associação para o
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tráfico, previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/2006, com amparo no art. 386, inciso II
do CPP;

b) absolver Ana Emília Lisboa Costa da acusação da prática do
crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, com fulcro no
art. 386, inciso VII do CPP;

c) condenar  Anthony Nichols Correia Lima nas penas do art. 33
da Lei nº 11.343/2006, fixando a reprimenda da seguinte forma:

 Após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena
base  em 5  (cinco)  anos  de  reclusão.  Na  segunda  fase,  apesar  de  reconhecer  a
atenuante prevista na alínea 'd' do art. 65 do CP, deixou de aplicá-la por ter fixado a
reprimenda  no  mínimo  legal.  Na  terceira  fase,   aplicou  a  causa  de  diminuição
prevista no art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006, de forma que diminuiu a pena em
1/6 (um sexto),  sendo a pena definitiva de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto.

Fixou  ainda  a  reprimenda  de  multa  em 420  (quatrocentos  e
vinte) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

Ao  final,  com  fundamento  no  art.  387,  §  2º  do  CPP,  por
considerar  que  o  acusado  permaneceu  5  (cinco)  meses  e  9  (nove)  dias  preso
cautelarmente, fixou a condenação definitiva em 3 (três) anos e 8 (oito) meses e 21
(vinte e um) dias de reclusão.

Deixou ainda  de  substituir  a  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos, ante o não preenchimento dos requisitos do art. 44 do CP, pois
a reprimenda supera 4 (quatro) anos.

Inconformado,  o  Ministério  Público  suscitou  a  reforma  da
sentença para que seja levado a efeito a condenação de  Anthony Nichols Correia
Lima e Ana Emília Lisboa Costa pela prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e
35  da  Lei  nº  11.343/2006,  os  quais  devem  ser  majorados  pela  aplicação  da
circunstância prevista no art. 40, inciso III da mesma norma. (fls. 850/856)

Igualmente  irresignado,  o  acusado  Anthony  Nichols  Correia
Lima também apelou, tendo alegado o seguinte: a) aplicação do princípio do  in
dubio pro reo – ante a prova duvidosa da comercialização; b) aplicação do benefício
do art.  33,  §  4º  da  Lei  nº  11.343/2006 no quantum de  2/3 ou  em um patamar
aproximado; c) desclassificação do delito previsto no art. 33 para o art. 28 da  Lei nº
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11.343/2006.  (fls. 906/919)

Contrarrazões ofertadas às fls. 876/882, 922/927 e 953/969.

Seguiram os autos, já nesta instância, à Procuradoria-Geral de
Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento do recurso do acusado (fls.
972/975)  e  pelo  provimento  da  apelação  criminal  interposta  pelo  Parquet  (fls.
976/979).

É o relatório.

VOTO

1. ANÁLISE DO RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO:

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério
Público contra sentença proferida pela juíza de 1º grau que julgou parcialmente
procedente a denúncia, para condenar Anthony Nichols Correia Lima pela prática
do delito previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, tendo-o absolvido no crime
tipificado no art. 35 da referida norma e ainda para absolver a  Ana Emília Lisboa
Costa das condutas inseridas nos arts. 33 e 35 da legislação referida.

Em suas razões, o recorrente argumenta que a prova dos autos é
robusta e autoriza a condenação da denunciada Ana  Emília  Lisboa  Costa  nos
termos da denúncia e,  por  conseguinte,  a  inserção de Anthony Nichols Correia
Lima no que pertine à prática do crime de associação para o tráfico. 

Examinando as razões recursais e a prova dos autos, entendo
que não assiste razão ao apelante.

Depreende-se do caderno processual que, no dia 09 de abril de
2014, por volta das 21 h30min, nas imediações do bairro do Bessa, os acusados
Anthony Nichols  Correia  Lima e  Ana  Emília  Lisboa  Costa  foram  denunciados
como incursos nas penas descritas no art. 33, caput, art. 35 caput e art. 40, inciso
III da Lei nº 11.343/2006.

Consta na peça acusatória que o Grupo de Operações Especiais
da Polícia Civil (GOE) recebeu notícia crime anônima informando de que um
rapaz estava residindo em um flat, nas proximidade do Mag Shopping, local onde
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realizava a venda de drogas, tendo sido informado ainda que ele entrava e saía da
unidade habitacional basicamente a noite toda e atendia algumas pessoas nas
proximidades. O relato informativo indicou também que, por vezes, o jovem estava
acompanhando de sua namorada, sendo que saíam de carro e retornavam
rapidamente.

Desta feita, os policiais empreenderam o monitoramento das
atividades descritas no relato anônimo, foi quando, na data e horário informado,
procederam à abordagem do casal. Na ocasião fora encontrada uma certa
quantidade de cocaína e maconha com o acusado e, em seguida, a equipe se dirigiu
ao apartamento alugado por Anthony  Nichols  Correia  Lima.  No  local  foram
encontradas mais substâncias entorpecentes, depósitos bancários, dinheiro, além de
outros elementos elencados na denúncia (fls.3/4).

É bem verdade que a materialidade delitiva se reputa cristalina,
espelhada na prova técnica consistente no Auto de Apreensão e Apresentação (fls.
25), no Laudo de Constatação (fls. 41 e 42) e no Laudo de Exame Químico-
Toxicológico (fls. 84/89).

Ocorre, no entanto, que, de uma análise acurada do bojo
processual, restou patenteada, de maneira irrefragável, a autoria delitiva, a ponto de
ensejar, ao réu Anthony Nichols Correia Lima, a imputação de uma reprimenda.
No entanto, em relação à  Ana Emília Lisboa Costa a prova produzida nos autos
esmorece.

Com efeito, incursionando-se no caderno processual, a
fragilidade probatória, no que pertine à denunciada, é evidente, desconstituindo,
com isso, os elementos necessários para amparar o decreto condenatório. 

Percebe-se que não se pode atribuir, com a certeza exigida pelo
ordenamento jurídico, a autoria do famigerado crime à acusada, que, a todo
momento, diga-se de passagem, negou a propriedade da droga, afirmando que ela
não lhe pertencia, atribuindo a propriedade ao seu namorado, vejamos:

Ana Emília Lisboa Costa, interrogatório, esfera policial,
fls.19:  “[...] II) NÃO SENDO VERDADEIRA A
ACUSAÇÃO, TEM ALGUM MOTIVO PARTICULAR A
QUE ATRIBUÍ-LA? Entende que o motivo particular de tal
imputação se deve ao fato de conviver com seu namorado;
CONHECE A PESSOA OU PESSOAS A QUEM DEVA SER
IMPUTADA A PRÁTICA DO CRIME? Sim; QUAIS SÃO?
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O seu namorado  Anthony [...]” 

Em juízo, CD-ROOM fls. 361,  [...] que Anthony assumiu a
propriedade das drogas [...]

Ressalte-se que Anthony  Nichols  Correia  Lima assume a
propriedade do entorpecente no curso do processo, tendo sido anexada uma
declaração firmada por si (fls. 153/153v), na qual destaca que a denunciada não tem
envolvimento com a droga apreendida em seu poder e que ela apenas foi buscá-lo
para jantar. Em juízo, destacou que sua namorada não tinha conhecimento de que
ele tinha todo aquele produto em casa, conforme CD-ROOM fls. 361. 

Por sua vez, as testemunhas arroladas nada carrearam de
concreto aos autos a fim de responsabilizar a denunciada Ana Emília Lisboa Costa. 

A propósito, a testemunha Milton Pinto Ramalho Neto, policial
civil, em juízo, ratificou as declarações prestadas na Delegacia, tendo acrescentado
que,  em algumas oportunidades, o acusado saía sozinho; em outras, o casal.
Informou também que, no dia da prisão, Anthony saiu e entrou várias vezes do
prédio, dirigiu-se a outros veículos, dava a volta no quarteirão e retornava, sendo
que, no momento da abordagem, não foi encontrada nenhuma substância com
Ana Emília, e Anthony informou que ela teria ido buscá-lo para irem a um
restaurante mas, logo após, confirmou que iria sair para fazer uma entrega, da qual
ela tinha conhecimento. Declarou ainda que uma parte da droga estava no cofre,
mas existia substância entorpecente na geladeira, no banheiro, na cozinha e em
vários locais da casa. Destacou que não presenciou Ana Emília vendendo ou
comprando drogas e que não foi possível ter a certeza de que ela participava,
até porque, quando foi feita a investigação, não tinham conhecimento de que se
tratava de tráfico de entorpecentes. [...] Por fim, afirmou que não foram
encontradas drogas com Ana Emília. (destaquei)

No mesmo sentido, Charles Alighieiry Moura de Oliveira,
policial civil, ao ser ouvido em juízo, ratificou o depoimento prestado na esfera
policial, mas suas declarações também não conduzem à responsabilização de Ana
Emília Lisboa Costa. Vejamos:

“Que na hora da abordagem o acusado Anthony estava no
interior do veículo; Que o motor estava ligado; Que não deu
tempo o acusado arrancar, e o abordaram; Que abriram aporta;
Que primeiro fizeram uma revista pessoal nele e encontraram
substância entorpecente; Que falaram com o acusado e nele e
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encontraram substância entorpecente; Que falaram com o
acusado e ele os conduziu até o flat; Que a acusada foi junto;
Que ela parou o carro, saiu do lugar do motorista e foi para o
do carona, e ele chegou e entrou no carro, foi nesse momento
que o abordaram; Que quando fizeram a revista pessoal nele
acharam a substância entorpecente e foram até o apartamento;
Que com a acusada, no momento da abordagem, nada foi
encontrado; Que até porque não fizeram revista pessoal nela;
Que a acusada entrou com a equipe no flat; Que a acusada
assistiu a busca; Que a acusada ficou desnorteada, sem
entender o que estava acontecendo; Que o acusado mostrou
primeiramente o cofre com as drogas e depois acharam mais
maconha na geladeira do flat, mas que quem apontou foi o
acusado; Que na delegacia o acusado não falou por que ele se
reservou ao direito de ficar em silêncio; Que todas as perguntas
que fizeram a ele ele não respondeu; Que ela, por sua vez,
sabia de tudo o que acontecia; Que segundo o depoimento dela
ela já conhecia ele e ele era traficante, e ela respondeu tudo;
Que ele ficou calado, não falou nada; Que todas as perguntas
que foram feitas a ela foram feitas a ele e ele não respondeu
nenhuma; Que ela respondeu todas; Que então ela sabia de
todo o movimento, o que ele fazia, sabia que ele era traficante,
sabia de tudo; Que no dia, que foi o dia que ele foi preso,
chegaram lá por volta das 06:00 h da noite e e abordagem se
deu entre 08:30 h e 10:00 h; Que foi nesse intervalo; Que
ficaram observando carros chegando e saindo; Que quando o
primeiro carro chegou fazia cerca de uns vinte minutos que
estavam lá; Que ficaram observando, no primeiro momento, o
que era que acontecia, para entender a a situação, e casou da
abordagem ser feita justamente no carro em que a acusada
vinha chegando; Que não tinham a certeza de que a acusada
era namorada do acusado; Que a testemunha,
particularmente, abordou como se fosse um cliente; Que
não tinha certeza de que o carro era da acusada, até por que
nem sabia da existência dela; Que no momento a abordagem
ambos os acusados ficaram surpresos; Que a acusada ficou
sem acreditar que uma equipe policial estava fazendo a
abordagem e que ela estava sendo presa; eles até então tinham
a certeza de que nunca seriam presos, mas isso é uma
suposição sua; que não se recorda que, em algum momento,
ele assumiu a propriedade da droga para isentá-la; que nessa
noite foi a primeira vez em que viu o carro dela; que nunca
tinha visto o carro dela antes; que a investigação foi por
cerca de uma semana; que não participou todos os dias;
que só participou no dia da prisão e que presenciou o
Anthony entrando e saindo  dos carros e a transação de
venda de droga se dava dentro carro; que não pode dizer que o
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via sendo pago, porque acontecia dentro do carro; que ele
entrava dentro de vários carros, o cara dava uma volta no
quarteirão e ele descia, depois entrava em outro carro, dava
uma volta no quarteirão, descia, Que não era suposição, pois
com ele foi pego droga, no apartamento também, acho que
ninguém engole 350 comprimidos de ecstasy; que presenciou
ele entregando droga, não estava dentro do carro quando ele
recebeu o valor; que foram feitas fotografias e existem laudos
de constatação; que foram encontrados entorpecentes
relativamente caros: ecstasy, LSD nunca tinha visto; que foi
um fato que os deixaram muito surpresos, muito  ecstasy, LSD;
que o dinheiro estava junto com a droga dentro do cofre; que,
no dia da prisão, só viu Ana Emília quando ela parou o
carro e Anthony entrou; que em nenhum momento
presenciou Ana Emília entregando, vendendo ou
consumindo drogas; que quando abordaram, coincidiu
dela ser a namorada dele, chegando para pegá-lo; que eles
disseram que iam jantar; (negritei) (CD-ROOM, fls. 361)

Outro ponto a ser considerado é que da leitura das mensagens
extraídas do celular, anexadas às fls. 66/67, não é possível averiguar se,
efetivamente,  Ana Emília Lisboa Costa foi a autora e se era realmente a pessoa
mencionada nas mensagens, o que conduz à imprestabilidade de seu uso como
instrumento probatório para relacionar a acusada com a prática criminosa descrita
na peça acusatória.

Nesse contexto, destaco ainda que, de acordo com a
informação contida nos autos, o acusado era visto entrando e saindo do “Mardisa
Flat” várias vezes durante à noite e entrando em carros que paravam na localidade
e rapidamente retornava ao ponto de origem. Contudo, em nenhum momento, a
acusada foi mencionada efetuando os atos descritos; a única conduta atribuída a
sua pessoa foi ser vista  acompanhando seu namorado, ao tempo em que saíam de
carro e retornavam.

Registro portanto que, pelas provas colacionadas, não restou
demonstrada a autoria do tráfico de drogas por parte da acusada Ana Emília Lisboa
Costa, valendo ressaltar que a prova testemunhal também não fornece tal
convicção. Ao contrário, respalda a conclusão de que não está provado que Ana
Emília Lisboa Costa seja traficante. A vinculação subjetiva para venda de drogas
não está caracterizada nos depoimentos citados e, na verdade, se trata de uma
presunção que não pode ser acolhida para fins de condenação criminal. 

Nesse constitui demasia reproduzir o que a Magistrada de
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primeiro grau consignou em sua decisão:

“Quanto à denunciada Ana Emília Lisboa Costa, não logrou
o acervo probatório o mesmo êxito, eis que as testemunhas de
acusação não informaram, a contento, acerca da atividade
delitiva perpetrada pela denunciada. Não restou devidamente
esclarecida, com a certeza que o decreto condenatório exige, a
prática do crime de tráfico de drogas por parte da denunciada.
Dos autos, observa-se que, o que há em desfavor da mesma [e
tão somente o fato de quando saíam para jantar, o que nãos e
presta a embasar a sentença condenatória. Ainda que se atente
para o conteúdo das mensagens transcritas do celular da
denunciada, tal prova mostra-se inservível a demonstrar a
prática do delito em comento, diante da impossibilidade de se
averiguar a autoria das mensagens. Diante da ineficácia do
conjunto probatório em demonstrar, extrem de dúvidas, acerca
da prática do crime de trafico de drogas por parte da
denunciada Ana Emília Lisboa Costa, mister se faz a sua
absolvição, nos termos do art. 386, inciso VII do Código de
Processo Penal.” (fls. 426/427)

Nesse vértice, não há como concluir de forma segura que a
acusada tivesse envolvimento efetivo no delito de tráfico,  já que o conjunto
probatório revela, no mínimo, dúvida em relação a sua responsabilidade no evento
criminoso, fazendo-se necessária a prevalência do princípio in dubio pro reo.

Como se verifica, na verdade, o que há são indícios de que
Ana Emília Lisboa Costa traficava entorpecentes, porém nada de concreto veio aos
autos para corroborar a suspeita, remanescendo da instrução dúvida insuperável
acerca da autoria do delito pela apelada, o que desautoriza a condenação nos termos
postos.  

Ressalte-se que um dos princípios basilares do processo penal
indica que a prova para condenação deve ser certa, baseada em dados objetivos e
indiscutíveis, que evidenciem o fato típico, a antijuridicidade da conduta e a
culpabilidade do agente, não sendo suficiente a alta probabilidade, que é apenas um
juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. A
condenação exige a certeza; a alta probabilidade não basta.

Não deve, pois, a dúvida informar um decreto condenatório;
para isso, não bastam ilações ou presunções, haja vista que o juízo culpável tem de
abrigar-se em amparos firmes de certeza. E não se confundam indícios, cuja força
probante é reconhecida pelo art. 239 da Lei Instrumental Penal, com meras
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presunções. O magistrado, ao firmar sua convicção no ambiente salutar do livre
arbítrio, deve embasar em pilares concretos e robustos da produção da verdade.   

Como advertia o proficiente Nelson Hungria, “a
verossimilhança, por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente
esta autoriza uma sentença condenatória. Condenar um possível delinqüente é
condenar um possível inocente”  (in Comentários ao Código Penal, Vol. V, Ed.
Forense, pág. 65).

Ora, o objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz,
mas esta deve-se constituir em um juízo de certeza, consistente – repito – em dados
objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, ter-se
a simples crença.

A nossa Legislação Processual Penal, em seu art. 386, inciso
VI, cuidando da absolvição por falta de provas, consagrou o princípio do favor rei,
igualmente conhecido por favor inocentiae ou favor libertatis. Em comentários a
esse dispositivo legal, preleciona o inolvidável Magalhães Noronha, in verbis:

“Vê-se, pois, que o ônus da prova cabe às partes. Há uma
diferença, porém. A da acusação há de ser plena e
convincente, ao passo que para o acusado basta a dúvida...
É a consagração do in dubio pro reo ou actore non probante
absolvitur reus; há então prevenção legal da inocência do
acusado. É o que o Código expressamente consagra no art.
386, VI: absolve-se o réu quando ‘não existir prova suficiente
para a condenação’”  (in Curso de Direito Processual Penal,
24ª ed., Saraiva, 1995, pág. 91).  

E a jurisprudência pátria, nos casos de dúvida acerca da
autoria, segue ao alvitre da absolvição da acusada, como se vê a seguir: 

94883867 - TRÁFICO DE ENTORPECENTES. RECURSO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PLEITO  DE
CONDENAÇÃO  PELO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS  COM  RELAÇÃO  AO  SEGUNDO  APELADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONTEXTO  PROBATÓRIO
FRÁGIL  E  DUVIDOSO.  MEROS  INDÍCIOS.
INSUFICIÊNCIA PARA EMBASAR  A CONDENAÇÃO.
IN DUBIO PRO REO.  ABSOLVIÇÃO MANTIDA.  ART.
386,  VII  DO  CPP.  PLEITO  DE  CONDENAÇÃO  PELO
DELITO  DE  TRÁFICO  DE  DRGOAS  COM  RELAÇÃO
AO  PRIMEIRO  APELADO.  POSSIBILIDADE.  PROVAS
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SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
DESTINAÇÃO  MERCANTIL  EVIDENCIADA.
TRAFICÂNCIA COMPROVADA. CONDENAÇÃO PELO
DELITO  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  MINISTERIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  A  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  EXIGE  A  CERTEZA  QUANTO  À
AUTORIA E  MATERIALIDADE  DO  FATO,  E  SEM  A
PROVA  SEGURA  DAS  MESMAS,  NÃO  SE  PODE
PROFERIR UM DECRETO CONDENATÓRIO BASEADO
APENAS EM INDÍCIOS. A SIMPLES PROBABILIDADE
DE  AUTORIA,  TRATANDO-SE  DE  MERA ETAPA DA
VERDADE,  NÃO  CONSTITUI  CERTEZA POR  SI  SÓ.
SENDO AS PROVAS COLHIDAS NOS AUTOS APTAS A
INDICAR  QUE  REALMENTE  O  RECORRENTE
EXERCIA  O  COMÉRCIO  DE  DROGAS,  A  SUA
CONDENAÇÃO  DEVE  SE  IMPOR.  A  CONDUTA  DE
TRÁFICO DE DROGAS COM O ENVOLVIMENTO DE
MENOR  IMPÕE  O  RECONHECIMENTO  DA  CAUSA
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART.
40, VI DA LEI Nº 11.343/06, NÃO SENDO POSSÍVEL A
CONDENAÇÃO  PELO  CRIME  DE  CORRUPÇÃO  DE
MENORES  (ART.  244-B  DO  ECA),  EM  VISTA  DO
PRINCÍPIO  DA ESPECIALIDADE.  PREENCHIDOS  OS
REQUISITOS DO §4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06,
DEVE SER APLICADA A CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. O TRIBUNAL PLENO DO STF, NO HC Nº 97256,
DECIDIU,  POR  MAIORIA  DE  VOTOS,  PELA
INCONSTITUCIONALIDADE  DOS  DISPOSITIVOS  DA
LEI Nº 11.343/06 QUE PROÍBEM EXPRESSAMENTE A
CONVERSÃO  DA PENA PRIVATIVA DE  LIBERDADE
EM RESTRITIVA DE DIREITOS, PARA CONDENADOS
POR TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS  MINORADO  OU
PRIVILEGIADO. HEDIONDEZ AFASTADA. AFASTA-SE
A NATUREZA HEDIONDA DO DELITO DE TRÁFICO
DE  DROGAS  NAS  HIPÓTESES  EM  QUE  INCIDE  A
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º
DO  ART.  33  DA  LEI  Nº  11.343/06.  (DES.  REVISOR
HERBERT  JOSÉ  ALMEIDA  CARNEIRO)  V.V.P.
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DO
ART.  40,  VI,  DA  LEI  Nº  11.343/06.  PRINCÍPIO  DA
ESPECIALIDADE.  DOSIMETRIA.  APLICAÇÃO  DA
MINORANTE DO §4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06.
REQUISITOS  LEGAIS  PREENCHIDOS.  HEDIONDEZ
NÃO AFASTADA. A CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART.
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33,  §4º  DA  LEI  Nº  11.343/06  NÃO  AFASTA  A
HEDIONDEZ DO DELITO,  APENAS ATENUA A PENA
DO  TRAFICANTE  PRIMÁRIO,  DE  BONS
ANTECEDENTES,  QUE  NÃO  SE  DEDICA  A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS  NEM  FAZ  PARTE  DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  SENDO  QUE  TAIS
CONDIÇÕES  PERMITEM  AO  JULGADOR  CONCLUIR
QUE A CONDUTA DO RÉU, NESSES CASOS, MERECE
UM JUÍZO DE REPROVAÇÃO MENOS RIGOROSO EM
COMPARAÇÃO À PRATICADA NA FIGURA TÍPICA DO
CAPUT  DO  ART.  33,  DA  LEI  Nº  11.343/06,  SENDO
POSSÍVEL  A  FIXAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL
DIVERSO DO FECHADO. (DES. RELATOR DOORGAL
ANDRADA) (TJMG; APCR 1.0317.14.005732-2/001; REL.
DES.  DOORGAL  ANDRADA;  JULG.  02/03/2016;
DJEMG 09/03/2016)

Assim também é o entendimento deste Egrégio Tribunal,
vejamos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  RECURSO  GUTEMBERG.
ABOLVIÇÃO OU REDUÇÃO DO QUANTUM DA PENA.
PROVA  INDICIÁRIA  ACERCA  DA  AUTORIA
INSUFICIENTE. APLICAÇÃO DO BROCARDO IN DUBIO
PRO  REO.  PROVIMENTO.  RECURSO  ADAILTON.
ABSOLVIÇÃO  PERSEGUIDA.  IN  DUBIO  PRO  RÉU.
PROVA SATISFATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO
DO QUANTUM DA PENA.  PROVIMENTO PARCIAL.  O
contexto  probatório  não  traz  a  certeza  e  tranquilidade
indispensáveis a um decreto condenatório. O Direito Penal não
se compadece com meras suposições ou conjecturas, pois, na
ausência de outros elementos de prova e demais indicativos de
autoria, impera a absolvição, com fundamento no princípio do
in dubio pro reo. Restando comprovadas a materialidade e a
autoria do delito descrito na denúncia, mostra-se descabida a
pretensão absolutória  do segundo apelante,  pois  a  evidência
dos  autos  converge  para  entendimento  contrário.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00048669420128150371,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator  DES JOAO BENEDITO DA SILVA ,  j.  em 11-02-
2016) 

Assim, não havendo provas suficientes no que tange à
configuração do crime capitulado no art. 33, caput da Lei nº 11.343/06 em relação à
Ana Emília Lisboa Costa, impõe-se sua absolvição. Por conseguinte, não restou
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configurada a associação para o tráfico de drogas, o que conduz à absolvição de Ana
Emília Lisboa Costa e Anthony Nichols Correia  Lima no que pertine à conduta
descrita no art. 35 da Lei nº 11.343/06.

Isso porque, não estando comprovada a existência de
estabilidade e permanência ou habitualidade da acusada para a prática do tráfico de
drogas, não há que se falar em associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei nº
11.343/06).

Desse modo, mantenho o que restou decidido na sentença,
vejamos:

1.  absolvo os  denunciados Anthony Nichols  Correia  Lima e
Ana  Emília  Lisboa  Costa,  já  qualificados,  das  acusações  da
prática do crime de associação para o tráfico, previsto no art.
35 da Lei nº 11.343/06, com amparo no inciso II do art. 386 do
Código de Processo Penal.

2.  absolvo  a  denunciada  Ana  Emília  Lisboa  Costa,  já
qualificada,  da  acusação  da  prática  do  crime  de  tráfico  de
drogas, constante no art. 33 da Lei nº 11.343/06, com esteio no
inciso VII do art. 386 do Código de Processo Penal;

3. Condeno o denunciado  Anthony Nichols Correia Lima, já
qualificado,  nas penas do art. 33 da Lei nº 11.343/06. (fls. 430)

2. DO RECURSO DO RÉU ANTHONY  NICHOLS
CORREIA LIMA:

Igualmente  irresignado,  o  acusado  Anthony  Nichols  Correia
Lima também apelou, tendo alegado o seguinte: a) aplicação do princípio do  in
dubio  pro  reo –  ante  a  prova  duvidosa  da  comercialização;  b)  aplicação  do
benefício do art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006 no  quantum de 2/3 ou em um
patamar aproximado; c) desclassificação do delito previsto no art. 33 para o art. 28
da  Lei nº 11.343/2006.  

Em razão da convergência da matéria, analisarei conjuntamente
os tópicos aplicação do princípio do in dubio pro reo – ante a prova duvidosa da
comercialização e desclassificação do delito previsto no art. 33 para o art. 28 da
Lei nº 11.343/2006.  

2.1 –  DA  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO  IN DUBIO
PRO REO –  ANTE A PROVA DUVIDOSA DA COMERCIALIZAÇÃO E

Apelação Criminal nº 0016925-03.2014.815.2002                    CMBF- Relator                                         17



   
   Poder Judiciário
   Tribunal de Justiça da Paraíba
   Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PREVISTO NO ART. 33 PARA O ART.
28 DA  LEI Nº 11.343/2006: 

Em suma, narra o recurso que o Apelante seria usuário de
drogas e que todo  o entorpecente apreendido e descrito na denúncia não  era
destinado à  comercialização,  e  sim  para sustentar o seu consumo, requerendo a
desclassificação para o art. 28 da Lei nº 11.343/06. 

Convém registrar que os argumentos defensivos referentes à
conduta prevista no art. 28 da Lei nº 11.343/06 não merecem prosperar, porquanto
discrepantes do contexto probatório inserto nos autos, o que afasta a possibilidade
de desclassificação como requerido no presente apelo.

Nesse contexto, ficou comprovada a conduta delituosa por
parte do ora Apelante, consistente no tráfico de entorpecentes, mormente
considerada a quantidade e a variedade de drogas que  fora  apreendida em seu
apartamento, além de todos os outros elementos descritos na denúncia. Vejamos:

“a) 20 (vinte) embalagens contendo substância análoga à
maconha [Laudo de Constatação n. 04880414 - fls., com
resultado positivo para maconha, revelando peso líquido de
231,16g - duzentos e trinta e um gramas e dezesseis
centigramas];
b) 335 (trezentos e trinta e cinco) comprimidos conhecidos
como ecstasy [pendente envio de Exame Químico-
Toxicológico - Certidão de fls. 25 v.];
c) 05 (cinco) porções de substância semelhante à cocaína
[Laudo de Constatação n. 04890414 - fls., com resultado
positivo para cocaína, revelando peso líquido de 17,3g -
dezessete gramas e três decigramas];
d) 12 (doze) selos de micropontos de LSD [pendente envio de
Exame Químico-Toxicológico - Certidão de fls. 27 v.];
e) 02 (duas) caixas do medicamento denominado
"Pondera",
totalizando a quantidade de 05 (cinco) cartelas ou 48
(quarenta e oito) comprimidos;
f) a quantia de R$ 2.307,00 (dois mil e trezentos e sete reais);
g) 01 (um) veículo "Celta", placa OEY 1887/PB, e 01 (um)
motocicleta "Honda CG 150 FAN ESDI", 2013/2014, placa
NQB 0401/PB, registrada em nome de Romina Correia Lima
Pereira;
h) 02 (dois) comprovantes de depósitos bancários em favor
de Loruivaldina Alves Costa, Conta n. 8.664-9, Agência
0477-4 (Banco do Brasil), referentes às quantias de R$
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1.000,00 (um mil reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais) -fls. 16;
i) 01 (uma) balança de precisão, marca "Diamond", 01 (um)
cofre e 01 (uma) faca com cabo plástico preto;
j) 01 (um) notebook "Sony Vaio", com carregador, 01 (um)
pen drive cor azul, 01 (um) IPAD e 01 (um) HD externo
"Iomega";
k) 02 (dois) aparelhos celulares sendo um da marca
"Samsung" e outro da marca "Apple";
li) 03 (três) relógios de marcas diversas, 01 (uma) corrente
de cor prata, 01 (um) cordão dourado com pingente de cruz
e 01 (uma) pulseira cor prata.”

In casu, a materialidade delitiva restou assentada pela
apreensão da droga em poder do Apelante (Auto de Apreensão e Apresentação de fl.
28,  bem como pelo  Laudo de Constatação, cujo resultado foi, respectivamente,
positivo para cocaína e maconha (fls. 41 e 42) e no Laudo de Exame Químico-
Toxicológico (fls. 84/89).

Já a autoria emerge estampada nos depoimentos  testemunhais
(Auto de Prisão em Flagrante, fls. 15/18) e em Juízo (CD-ROOM, fls. 361), pois
foram enfáticas, ao afirmar que o procedimento do apelante relativamente ao tráfico
de drogas, inclusive, descrevendo toda a conduta do recorrente.

A propósito:

TRÁFICO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ACERVO PROBATÓRIO
CONCLUDENTE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O PORTE
PARA CONSUMO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INDÍCIOS DA COMERCIALIZAÇÃO DA DROGA
SUFICIENTES PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO PELO
TRÁFICO. PENA. ATENUANTE DA MENORIDADE.
CONFIGURAÇÃO. ALMEJADA, AINDA, APLICAÇÃO DO
PERCENTUAL DE REDUÇÃO PREVISTO NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI 11.343/06 NO SEU PERCENTUAL
MÁXIMO. POSSIBILIDADE. VALORAÇÃO
DESFUNDAMENTADA. REDIMENSIONAMENTO
IMPOSITIVO. REGIME DE CUMPRIMENTO FIXADO
SEGUNDO O QUANTUM DA PENA. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A prisão em
flagrante do agente, de posse de determinada quantia de
entorpecentes, destinada à comercialização, é bastante para a
prolação de um édito condenatório, mormente quando a prova
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colhida nos autos é harmônica em apontar para si a prática do
delito descrito no art. 33 da lei 11.343/2006. 2. "(...) O tráfico
de drogas é tipo múltiplo de conteúdo variado, havendo
diversos verbos nucleares que o caracterizam; portanto, o
flagrante do ato da venda é dispensável para sua configuração,
quando restar evidente que a destinação dos entorpecentes é a
comercialização. (...)." (TJRS. ApCrim. Nº 70065270613, 2ª C.
Crim., Rel.: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 16/07/2015).
3. A aplicação do percentual de redução. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00011939120138150231, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES JOAS DE BRITO PEREIRA FILHO , j. em 02-
02-2016) 

 94875534 - APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO.
PENA PROVISÓRIA. ATENUANTE MENOR IDADE
RELATIVA. PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE
CRIMINOSA. REGIME PARA CUMPRIMENTO DA PENA.
QUANTIDADE DE DROGAS. RESTIUIÇÃO DE BEM.
UTILIZAÇÃO NO TRÁFICO. CUSTAS. DEFENSOR
DATIVO ISENÇÃO. O valor probante dos depoimentos
prestados por policiais é igual ao de qualquer outra
testemunha, sendo que a condição de agente do Estado não
retira a confiabilidade das palavras do agente. Incabível a
desclassificação para o delito de uso de entorpecentes se há
indicação de que a droga encontrada na posse dos agentes
também se destinava à traficância. A dosagem da pena é
discricionária; cada sentenciante tem seu próprio parâmetro de
graduação da reprimenda, desde que devidamente motivada a
valoração dos referenciais indicativos da pena-base. Havendo
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, notadamente
a apreensão de imensa quantidade de droga e ser ele portador
de péssimos antecedentes, correta é a fixação da pena-base
acima do mínimo legal, não sendo cabível a sua redução.
Dentro do princípio da proporcionalidade, a pena de multa
deve ser proporcional à sanção corporal, uma vez que, para
aplicá-las, são utilizados os mesmos critérios. O privilégio no
tráfico de drogas não pode ser reconhecido se dos autos defluí
a dedicação à atividade criminosa pelos agentes, havendo
apreensões de grande quantidade de entorpecente apreendido e
significativa quantia monetária. Isenta-se das custas
processuais os aparados por defensor dativo nomeados diante
da declaração de hipossuficiência do acusado. V. V- Se o réu é

Apelação Criminal nº 0016925-03.2014.815.2002                    CMBF- Relator                                         20



   
   Poder Judiciário
   Tribunal de Justiça da Paraíba
   Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

primário e não possui maus antecedentes, e inexistem provas
concretas de que o agente se dedique a práticas criminosas ou
mesmo seja integrante de organização com esse fim, é
autorizada a aplicação da minorante contida no art. 33, §4º, da
Lei nº 11.343/06.. A circunstância judicial referente à
quantidade e qualidade da droga, prevista no art. 42 da Lei nº
11.343/06, deve ser utilizada apenas em uma das etapas da
dosimetria, não podendo ser considerada simultaneamente na
estipulação da pena-base e na determinação da fração da
redução contida no §4º, do art. 33, da referida Lei, sob pena de
configurar bis in idem. (TJMG; APCR 1.0515.14.005370-
0/001; Rel. Des. Cássio Salomé; Julg. 18/02/2016; DJEMG
29/02/2016)

64554068 - APELAÇÃO CRIMINAL (RÉU PRESO).
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N.
11.343/06). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA
DEFESA. Desclassificação do delito para porte para uso de
drogas (art. 28 da Lei n. 11.343/2006). Não cabimento.
Materialidade e autoria delitiva comprovadas. Apelante preso
em flagrante. Apreensão de 30g (trinta) gramas de cocaína e
40g (quarenta) gramas de crack, acondicionadas em plástico
incolor. Depoimentos dos policiais coerentes e uníssonos
dando conta do cometimento do ilícito penal pelo apelante.
Condição     de     usuário     que,     por     si     só,     não     afasta     a     prática     do
delito     de     tráfico     de     drogas. Condenação mantida. Recurso
conhecido e desprovido. (TJSC; ACr 2012.072803-3; Biguaçu;
Primeira Câmara Criminal; Relª Desª Marli Mosimann Vargas;
Julg. 11/06/2013; DJSC 18/06/2013; Pág. 230)

Outrossim, não constitui demasia reproduzir parte do parecer
ministerial acerca da conduta tipificada ao acusado. Vejamos:

Para a tipificação do crime de tráfico (art. 33) não se exige a
prova da “flagrância do ato de comércio”, bastando que o agente
seja surpreendido trazendo consigo ou transportando a droga e
que haja conjunção de outros elementos e circunstancias que
indiquem o exercício do comércio da droga. 

[…]

Destarte, as circunstâncias do caso concreto afastam, estreme de
dúvida, a possibilidade de desclassificação da conduta para o
delito de posse para consumo pessoal, restando caracterizada a
traficância, visto que desnecessário para fins de condenação
visualização de ato efetivo de comércio por parte do acusado.
(fls. 974/975)
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O  fato é que, pelo cotejo dos elementos coletados durante a
instrução probatória restou  induvidosa a aplicação ao ora apelante da  figura típica
delineada no art. 33 da Lei nº 11.343/06, como bem assentado na r. Sentença
condenatória.

Assim, não há que se falar em ausência de prova hábil a
embasar o decreto condenatório, revelando-se impossível a aplicação do princípio in
dubio pro reo. 

2.2 – DA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO ART. 33, §
4º DA LEI Nº 11.343/2006 NO QUANTUM DE 2/3 OU EM UM PATAMAR
APROXIMADO:

Da análise  dos  autos,  observo que a  Magistrada de primeiro
grau, efetuou a dosimetria da pena da seguinte forma:

Da natureza e quantidade das substâncias apreendidas:
foram apreendidas 231,16 g (duzentos e trinta e um gramas e
dezesseis decigramas) de maconha e 17,3 g (dezessete gramas
e três decigramas) de cocaína de propriedade do sentenciado; A
Culpabilidade restou patente e inafastável, uma vez que,
praticando o tráfico de drogas, atentou contra a ordem social e
jurídica. Elevado grau de reprovabilidade da conduta, diante
das circunstâncias de como ocorreu sua prisão. O sentenciado
não apresenta antecedentes criminais. A conduta social do
réu pode ser considerada boa, conforme os depoimentos
prestados em Juízo. A Personalidade não pode ser
perfeitamente delineada nos autos. Os motivos decorrem da
expectativa de lucro em detrimento da saúde de terceiros,
hipótese que está a indicar conduta antissocial do mesmo. As
circunstâncias do crime são aquelas que normalmente cercam
a espécie delitiva. As conseqüências são graves, em razão de
difundir o terrível acesso às drogas, que somente incentiva o
aumento da criminalidade, trazendo conseqüências graves para
a sociedade. Não é de se considerar o comportamento da
vítima.
Considerando as circunstâncias acima analisadas, fixo a pena-
base em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO.
Não obstante reconhecer a atenuante genérica prevista na
alínea "d" do inciso II do art. 65 do Código Penal Brasileiro,
deixo de aplicá-la, em virtude de haver sido fixada a pena em
seu mínimo legal.
Não incidem agravantes.
O sentenciado é primário, o que torna possível a aplicação da
causa de diminuição prevista no § 4o do art. 33, razão pela qual
diminuo a reprimenda imposta em 1/6 (UM SEXTO),
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perfazendo o total de 04 (QUATRO) ANOS e 02 (DOIS)
MESES DE RECLUSÃO, tornando-a definitiva, à míngua
de outras circunstâncias atenuante e agravantes, causas de
diminuição ou de aumento a serem consideradas.
(fls.431/432)

Vê-se portanto que a Juíza aplicou o benefício previsto no art.
33, § 4º da Lei nº 11.343/2006, contudo sua inserção no patamar de 1/6 (um sexto)
não restou devidamente fundamentada e, por conseguinte, deve ser desconsiderada.

Entendo portanto que a diversidade das drogas apreendidas em
poder do ora apelante, a quantidade e o local de cometimento do delito, impedem  a
redução no valor de 2/3 (dois terços), de modo que, levando em consideração os
motivos elencados, a diminuição deve ser em 1/2 (metade).

Nesse direcionamento, colaciono precedente jurisprudencial:
 

55089940  -  APELAÇÃO  PENAL.  Tráfico  ilícito  de
entorpecentes (art 33 da Lei nº 11.346/2006). Pretensão recursal
absolutória. Alegação de ausência de comprovação de autoria e
materialidade. Flagrante forjado. Tese não acolhida. Conjunto
probatório  harmonico  e  convincente.  Depoimentos  coesos
prestados  pelos  policiais  militares.  Validade  do  depoimento
prestado  por  policiais.  Precedentes  jurisprudenciais.
Redimensionamento  da  pena  base.  Procedência.  As
circunstâncias  judiciais  foram  analisadas  com  base  em
elementos genéricos e de maneira contraditória, haja vista, que
as referidas circunstâncias foram consideradas comuns ao tipo
penal, no entanto, valoradas como desfavoráveis. Fato este que
autoriza  o  redimensionamento  da  pena-base  para  o  mínimo
legal.  Parecer  ministerial  pela  fixação  da  pena  no  patamar
mínimo. Aplicação da causa especial de redução prevista no §
4º,  do  art.  33  da  Lei  nº  11.343/2006  no  patamar  de  2/3.
Improcedência.  O  magistrado  de  piso  reduziu,
acertadamente, a pena em 1/3, visto que, a quantidade, a
qualidade e a natureza da droga apreendida (113,0 gramas
de  cocaína  e  36,7  gramas  de  maconha)  justificam a  não
aplicação  do  redutor  em  seu  grau  máximo. Recurso
conhecido e parcialmente provido apenas para redimensionar a
pena definitiva para 03 anos e 04 meses de reclusão em regime
aberto  além  de  166  dias-multa,  arbitrados  à  fração  de  um
trigésimo do valor do salário mínimo vigente no país na época
dos  fatos,  mantendose  as  demais  cominações  da  sentença.
(TJPA; APL 0017550-17.2014.8.14.0401; Ac. 159745; Belém;
Primeira  Câmara  Criminal  Isolada;  Rel.  Juiz  Conv.  Paulo
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Gomes  Jussara  Junior;  Julg.  17/05/2016;  DJPA 23/05/2016;
Pág. 146)

Assim sendo, como o redutor da pena, previsto no art. 33, § 4º
da Lei nº 11.343/2006, passou de 1/6 (um sexto) para 1/2 (metade), a reprimenda
deve  ser  reduzida  para  2  (dois)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão  e  deve  ser
cumprida em regime inicial aberto. 

Por conseguinte, nos termos do art. 44, § 2º do Código Penal,
substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes
em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 3 (três)
salários mínimos. 

3. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, nego provimento  ao apelo ministerial e  dou
provimento parcial à apelação defensiva para reduzir a pena para 2 dois) anos e 6
(seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, substituindo por
duas  restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e
prestação pecuniária  no  valor  de  3  (três)  salários  mínimos,  devendo o juízo da
VEPA fixar o tipo de serviço e a destinação da pena pecuniária.

Intime-se  o  réu  Anthonhy  Nichols  Correia  Lima  para
comparecer  à Vara de Execuções de Penas Alternativas,  no prazo de cinco dias
úteis, para fins de realização de audiência admonitória, comunicando-se ao relator o
dia desta, para expedição de guia de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  e  revisor,  dele
participando, além de mim, relator,  o Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de
Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
19 de maio de 2016.
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João Pessoa, 24 de maio de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
           Relator
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